O imposto sobre produtos industrializados – IPI é um dos tributos típico da sociedade industrial do Brasil, ele surge com a Lei nº 25, de 03/12/1891, embora alguns historiadores tenham localizado indícios do tributo na época do império.
Regime Jurídico Constitucional do IPI

 

O IPI assenta-se sobre os seguintes fundamentos legais:

1) Constituição Federal: artigos 150, I, II, III, IV, VI, §1º e 3º, incisos I, II e III – Normas de Competência e Princípios Gerais Especiais.

2) Código Tributário Nacional aprovado pela Lei 5.172, de 25/10/1966: artigos 46 a 51, normas destinadas a caracterizar os limites da hipótese do tributo;

3) Lei 4.502, de 1964; normas destinadas a instituir o tributo;

4) Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados – RIPI aprovado pelo Decreto 4.544/2002; normas destinadas a regulamentar a instituição do tributo.

 

Competência
 
O Imposto sobre os Produtos Industrializados é um tributo da esfera de competência federal. Essa característica do IPI é facilmente identificada no artigo 153 e seus incisos, que dispõe sobre os impostos que competem à União.

 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO IPI
 
Ao exercer a competência tributaria para instituir e disciplinar obrigações, o legislador deve observar os princípios gerais aplicáveis a qualquer tributo, e princípios especiais, que são particulares a um determinado tributo.

 

Os princípios gerais apresentam-se sob a forma de limitações ao poder de tributar, ou sob a forma de imunidades asseguradas a determinadas pessoas e bens. Os quais citamos:

 
Princípio da reserva legal tributaria: (art. 150, inciso I, da CF/1988)
 

Significa que nenhum tributo será exigido sem que lei anterior o estabeleça. O decreto ou norma de hierarquia inferior não pode instituir o tributo.

 

O Principio da Reserva Legal atinge a criação, o aumento e a cobrança do tributo. O aumento do tributo, por sua vez, esta sujeito ao principio da anterioridade ou anuidade que veremos logo a seguir.

 

Principio da Anterioridade da Legislação Tributária: art. 150, inciso III, “b”
 

Significa que nenhum tributo poderá ser cobrado no mesmo exercício financeiro que haja sido publicada a lei que o instituiu ou aumentou.

 

O § 1° do artigo 150 da Constituição, entretanto, estabelece uma ressalva a esse princípio, estabelecendo que o Princípio da Anterioridade não se aplica ao IPI. Assim, o legislador pode estabelecer aumento do IPI no curso do mesmo exercício financeiro. Isso significa que tais aumentos tornam-se exigíveis com a publicação da respectiva lei ou decreto, ou ato normativo equivalente.

 

Com relação à entrega em vigência da instituição ou aumento do IPI, deve ser observado o Princípio da Noventena, na qual a instituição ou majoração de tributo somente produzirá efeitos após 90 (noventa) dias da data da publicação da lei, conforme Emenda Constitucional 42/2003.

 

Princípio da “Noventena” – por este princípio estabelecido pela Emenda Constitucional 42/03, a instituição ou majoração de tributo somente produzirá efeitos após 90 (noventa) dias da data da publicação da lei que os instituiu ou aumentou (art. 150, III, “c” da CF/88). São exceções a este principio, ou seja, podem ser instituídos ou majorados antes de noventa dias o Imposto de Importação (II), o Imposto de Exportação (IE), o Imposto de Renda (IR) e o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF).

 

Analisando os Princípios da Anterioridade e da “Noventena” verificamos que o IPI não se sujeita à Anterioridade, mas se sujeita à “Noventena”, enquanto o Imposto de Renda não se sujeita a “Noventena”, mas se sujeita à Anterioridade.

 

Principio da Irretroatividade da Legislação Tributaria: art. 150, inciso III, “a”
 

De acordo com esse princípio, nenhum tributo poderá ser cobrado em relação a fatos geradores ocorridos antes da vigência da lei que houver instituído ou aumentado.

 

Principio da Isonomia Tributária: art. 150, inciso II
 

Esse princípio evita tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situações equivalentes.

 

Principio da Uniformidade da Tributação: art. 151, inciso I
 

A União não pode exigir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional, ou que implique distinção ou preferência e relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município. Em outras palavras, a União Federal não pode cobrar tributos diferentes em cada Estado ou Município. Contudo, a Constituição admite exceções para a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diversas regiões do país, chamados de incentivos fiscais.

 

Princípios do Não-Confisco: art. 150, inciso IV
 

De acordo com esse princípio a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não podem utilizar tributos com efeitos confiscatórios.

 

Um exemplo de utilização do IPI com efeito confiscatório seria a cobrança do imposto a uma alíquota não proporcional à grandeza econômica tributada.

 

Princípios Especiais: art. 153, §3°, incisos I, II e III
 

Alem dos princípios gerais que discriminamos anteriormente, a instituição, cobrança ou aumento do IPI deve observar os seguintes princípios que são específicos ao tributo:

 

·          Seletividade: art. 153, §3°, inciso I

O IPI devera ser seletivo em função da essencialidade do produto. Diz-se que o imposto é seletivo, quando tributa os produtos de acordo coma sua utilidade. À medida que o produto for adquirindo uma utilidade secundária, a tributação será aumentada. O IPI, portanto é um tributo que onera mais os produtos supérfluos e beneficia aqueles que são méis essenciais.

 

·          Não-Cumulatividade: art. 153, §3°, inciso II

O IPI será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores. Na prática, abate-se o imposto exigido na operação anterior, de forma que o tributo não se acumule ao longo das operações subseqüentes, evitando a incidência em cascata. 

 

Princípio da Imunidade
 

a) Imunidade sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua Impressão: artigo 150, inciso VI, alínea “d”, da Constituição.

 

O IPI não incide sobre a edição e comercialização de livros, jornais e periódicos, nem sobre o papel destinado à sua impressão. Neste caso, não se incluem os demais insumos utilizados na fabricação de jornais, livros e periódicos, tais como máquinas rotativas e outros equipamentos, o que constitui um equívoco do legislador, porque a imunidade conferida aos livros, jornais, periódicos e ao papel destinado à impressão desses produtos, visa, acima de tudo, incrementar a cultura e o conhecimento, em sentido amplo, abrangendo as diversas manifestações literárias, tecnológicas, artísticas e científicas. Ora, a incidência de impostos sobre os outros insumos empregados na produção dos referidos objetos culturais constitui uma restrição considerável à aplicação integral do benefício. 

 

b) Imunidade sobre a Exportação de Produtos Industrializados: artigo 153, § 3°, inciso III.

 

O IPI não incide sobre produtos industrializados destinados ao exterior. Nesse dispositivo da Constituição, que consagra uma imunidade qualificada à incidência do imposto, vê-se nitidamente o desempenho da função protecionista do tributo. Mediante a adoção dessa política, o Estado abre mão de uma receita financeira, a fim de incentivar uma atividade econômica destinada a carrear dívidas para o país.

 

c) Imunidade sobre o Ouro como Ativo Financeiro: artigo 153, § 5°.

 

O IPI não incide sobre a produção do ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, tendo em vista que esse bem se sujeita, exclusivamente, à incidência do IOF. 

 

d) a energia elétrica, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País: artigo 18, inciso IV. (art. 155, § 3º CF/88)
 

O IPI não incide sobre a energia elétrica, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.

1. Considerações
O estabelecimento deve anular, mediante estorno na escrita fiscal, o crédito do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediário, material de embalagem e quaisquer outros produtos que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou deteriorados ou, ainda, empregados em outros produtos que tenham tido a mesma sorte.

2. Apuração do valor a estornar
O valor do imposto a ser estornado na escrita fiscal do contribuinte deverá corresponder exatamente àquele lançado por ocasião da respectiva entrada.

Entretanto, havendo mais de uma aquisição de produtos e não sendo possível determinar aquele a que corresponde o estorno o IPI, este será calculado com base no preço médio das aquisições.

3. Escrituração fiscal
O valor apurado a título de estorno, na forma referida, deve ser escriturado diretamente no livro Registro de Apuração do IPI, no item "010 - Estorno de Crédito", anotando-se resumidamente o fato que deu origem ao estorno.

4. Ocorrência verificada após a saída do estabelecimento industrial (produtos em transito)
4.1 Aspectos pertinentes ao remetente
A presente questão foi examinada em diversas oportunidades pela Coordenadoria do Sistema de Tributação, que esclarece que as avarias de produtos (deterioração, extravio, perda etc.) verificadas após a saída do estabelecimento industrial não extinguem o crédito tributário já tributado, isto é, o débito do IPI lançado no documento fiscal que acobertou a respectiva saída. A esse respeito, dizem as Emendas dos Pareceres Normativos CST nº 25/70 e 209/71:

"Parecer Normativo CST n 25/70
....................
A saída de produto tributado de estabelecimento industrial é fato gerador do imposto, ocorrido este, constitui-se a obrigação tributária, deste decorre o crédito tributário, que é constituído com o lançamento. O crédito tributário assim constituído somente se modifica ou se extingue por uma das modalidades expressamente na lei. O extravio de produtos posteriormente à saída de fábrica, ainda que o título de transferência, não extingue o crédito tributário já constituído."

"Parecer Normativo CST nº 209/97
......................
Furto de produtos, em poder do ambulante: não há extinção do crédito tributário, uma vez que já ocorreu o fato gerador do imposto, pela saída dos produtos do estabelecimento industrial.

O contribuinte não pode, portanto, creditar-se do imposto relativo aos produtos furtados, devendo estornar esse crédito, caso o tenha escriturado.

4.2 Aspectos pertinentes ao destinatário
O destinatário, ao receber produtos que tenham sido objeto de avarias (deterioração, inutilização etc.), deverá atentar, em síntese, para os seguintes aspectos:

a) é vedada a emissão de nota fiscal "simbólica" do produto avariado ou da quantidade, peso ou volume relativo às faltas verificadas (art. 314 do RIPI);

b) o direito ao crédito do imposto está condicionado ao efetivo recebimento do produto, inexistindo esse direito nos casos de produtos avariados que, em virtude dos danos sofridos, não mais possam ser utilizados pelo estabelecimento na industrialização de produtos nem estejam sujeitos à nova incidência do imposto na saída desse estabelecimento.

5. Perdas ocorridas na importação
5.1 Verificadas antes do desembaraço aduaneiro
Caso sejam constatadas faltas em produtos importados, antes de ocorrido o desembaraço aduaneiro, não será devido o IPI em relação aos produtos extraviados, visto que o fato gerador desse tributo ocorre no momento do respectivo desembaraço aduaneiro. 

Acrescente-se, que "desembaraço aduaneiro" é definido como o ato final do despacho aduaneiro em virtude do qual é autorizada a entrega da mercadoria ao importador (art. 450, 1º, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 91.030/85).

5.2 Verificadas após o desembaraço aduaneiro
As avarias poderão, ainda, ser constatadas tanto no transporte (da repartição alfandegária até o estabelecimento importador) como após a entrada dos produtos no estabelecimento (avarias nos estoques).

Relativamente à primeira hipótese, como o documento fiscal (nota fiscal relativa à entrada) deve refletir as quantidades e os valores dos produtos desembaraçados (documento este que dará ensejo à escrituração dos livros fiscais - Registro de Entradas e Registro de Controle de Produção e do Estoque), cumpre ao contribuinte estornar o crédito - lançado por ocasião da escrituração do Registro de Entradas - quanto aos produtos que tenham sido avariados e tenham se tornado imprestáveis (os quais não mais serão objetos de saída tributada).

Idêntico procedimento deve ser observado em relação à segunda hipótese, isto é, quando forem verificadas avarias nos estoques de produtos importados.

Sobre o assunto, os itens 1 a 3 do Parecer Normativo CST nº 349/71 esclarecem:

"1 - O inciso II do art. 30 do RIPI (Decreto nº 61.514/67) faculta ao importador creditar-se pelo imposto pago no despacho aduaneiro.

2 - Nos casos de perda constatada posteriormente, qualquer que seja o motivo, (deterioração do produto, obsoletismo, extravio etc.), será anulado o crédito, pelo sistema de estorno na escrita fiscal do imposto, conforme reiterados pronunciamentos desta Coordenação, ressaltando-se, por oportuno, os Pareceres CST nºs 112/71 e 180/71, que focalizam a questão.

3 - No que se refere à diferença no estoque, far-se-á acerto nos livros ou fichas de controle quantitativo, desde que a perda esteja devidamente comprovada por documento hábil, observando-se o fato na coluna correspondente do livro ou ficha próprios."

6. Base de cálculo - inclusão de descontos incondicionais, frete e seguto - ilegalidade (decisões favoráveis ao contribuinte)
Nos termos do inciso II do art. 14 da Lei nº 4502/64, com redação dada pelo art. 15 da Lei nº 7798/89, incorporada no inciso II do art. 131, do Decreto nº 4544/02 - RIPI, constitui base de cálculo do imposto (quantia sobre o qual o contribuinte deve calcular e lançar o tributo no respectivo documento fiscal) o valor total da operação de que decorrer a saída do produto do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial.

A referida Lei nº 7.798/89, ao modificar os §§ 1º e 2º do citado art. 14, passou a prever que todos os valores acessórios devem integrar o valor da operação, inclusive os descontos, ainda que incondicionais, nos seguintes termos: 

a) o valor da operação compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou destinatário (art. 14, § 1º, incorporado no art. 131, § 1º, do RIPI/02);
b) não podem ser deduzidos do valor da operação os descontos, diferenças ou abatimentos, concedidos a qualquer título, ainda que incondicionalmente (art. 14, § 2º, incorporado no art. 131, § 3º, do RIPI).

As modificações sob análise passaram a vigorar a partir de 1º.07.89. Até 30.06.89, a legislação do IPI não exige que se incluísse na base de cálculo o valor dos descontos, diferenças ou abatimentos, concedidos incondicionalmente, isto é, quando figurasse na própria nota fiscal e não dependessem de qualquer evento futuro e incerto para a sua efetivação. O mesmo tratamento era dispensado às parcelas relativas a frete e seguro, que também não compunham o valor tributável do imposto, quando fossem lançadas em separado na nota fiscal.

Entretanto, a exigência de inclusão das mencionadas parcelas acessórias na base de cálculo de IPI vem sendo questionada por alguns contribuintes. Tal exigência, entre outros argumentos, seria ilegal, uma vez que a base de cálculo do tributo só pode ser definida em Lei Complementar (art. 146, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal/88), e esta definição já se encontra prevista no art. 47 do Código Tributário Nacional (Lei nº5.172/66), cujo diploma tem força de Lei Complementar. Assim, as modificações em causa, não poderiam ter sido veiculadas por meio de Lei Ordinária (como o foram pela Lei nº 7.798/89), mas, exclusivamente, por intermédio de Lei Complementar.

Nesse sentido, a Justiça Federal (Seção de São Paulo), em decisão proferida em 28.02.94, acolheu os argumentos apresentados por três contribuintes que promoveram Ação Declaratória contra a União Federal, alegando que a base de cálculo do IPI deve corresponder à concreta operação, considerando-se descontos, diferenças e abatimentos, ainda que incondicionais, nos termos do art. 47 do CTN, isto é, excluindo-se referidas parcelas da base de cálculo do mencionado tributo federal.

Da íntegra da decisão extraem-se, as seguintes considerações: 

"O Código Tributário Nacional estabelece como base de cálculo do Imposto sobre Produtos Industrializados 'o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria' (CTN - art. 47, II, 'a'). Isto há de significar, naturalmente, o valor real, vale dizer, o preço concretamente pago pelo comprador.
Portanto, a legislação ordinária, porque deve se subordinar à legislação complementar, não poderia violentar esta última, desprezando como base de cálculo do Imposto sobre Produto Industrializados o 'valor da operação' concretamente realizada.
Deste modo, como postulam as autoras, tendo lugar a concessão de desconto, diferenças e abatimentos independentes de condição, tal deverá ser considerado para fins de quantificação da base de cálculo do Imposto sobre Produtos Industrializados."

Com base na mesma linha de entendimento, a 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (PR, SC e RS), em julgamento datado de 1º.09.94, decidiu favoravelmente a determinado contribuinte que se insurgiu contra a exigência de inclusão, na base de cálculo do IPI, das parcelas relativas aos descontos incondicionais, aos fretes (no caso específico, trata-se de transporte efetuado por empresa coligada, a que se refere o § 3º do art. da Lei nº 4.502/64, com redação dada pela Lei nº 7.798/89, incorporado no § 2º do art. 131 do RIPI), bem como aos seguros.

FATO GERADOR DO IMPOSTO

Analisando ao artigo 153, inciso IV da Constituição Federal verifica-se que é da União instituir impostos sobre produtos industrializados. 

A Constituição Federal não faz a indicação das condutas que seriam passíveis de tributação. Tal delimitação ficou a cargo do CTN , que, em seu artigo 46 prevê os seguintes fatos geradores: 

a) - saída de produto industrializado; 

b) - a importação de produto industrializado; 

c) - arrematação de produto industrializado em leilão; 

Assim, para cada um destes teremos uma respectiva base de cálculo, vejam: 

a) - saída de produto industrializado, será o valor do produto; 
b) - a importação de produto industrializado, será o valor do produto mais imposto de importação mais taxas e encargos de importação; 

c) - arrematação de produto industrializado em leilão, será o valor do produto arrematado; 

Estes são dos fatos geradores do Imposto sobre Produtos Industrializados. 


QUEM É O SUJEITO ATIVO?

"Compete à união instituir impostos sobre  produtos industrializados" (artigo 153, IV)." 

Analisemos o significado de Produto, e poderemos aduzir que é toda coisa ou toda utilidade que se extraiu de outra coisa.

Já a palavra industrializado implica o abandono, de plano, dos produtos naturais (agrícolas, pecuários e minerais), em benefício daqueles que resultam de uma ação humana, pelo transformar em utilidades a matéria-prima.

Adotamos critério doutrinário do saudoso mestre Geraldo Ataliba para quem:

"O IPI é um imposto que tem três características principais: a existência de um produto, a saída de um produto do estabelecimento produtor, e que esta saída seja causada por um negócio jurídico".

Seguindo os ensinamentos do festejado mestre, postulamos que as três características são primordiais para ensejarmos o nascimento da materialidade do tributo, e ressaltamos ainda que deverá existir uma obrigação de dar e não de fazer. 

Diante do exposto, estamos absolutamente convencidos de que na industrialização de produtos de terceiros ou por encomenda não ocorre obrigação de dar, e sim, de fazer, desta feita, não há possibilidade de tributação pelo Imposto Sobre Produtos Industrializados.

ASPECTO TEMPORAL – Em operações no mercado interno, a hipótese de incidência, como regra geral, se verifica no instante em que os produtos industrializados dão saída de estabelecimento industrial, ou a ele equiparado, ou seja, quando são transportados para as vias públicas. A circunstância de já haver sido fabricado o produto, mas ainda encontrar-se dentro do estabelecimento industrial, não constitui fato imponível, em conseqüência de a permanência de veículos no pátio da empresa fabricante não obrigar ao lançamento do Imposto Sobre Produtos Industrializados. 

Contudo, como já ressaltado neste trabalho, na cobrança de IPI em operações de produtos em estabelecimento de terceiros ou por encomenda não ocorre o fato jurídico tributário, pois enseja obrigação de fazer. Essas operações estão adstritas à hipótese de incidência do ISSQN. 

ASPECTO ESPACIAL – O âmbito de validade territorial da lei regradora do IPI se estende por todo o território nacional, sendo que a espacialidade compreende um local específico, que, no caso do IPI, só poderia restringir-se ao estabelecimento industrializador, que realiza a operação (jurídica) de dar um bem a terceiro, por ele industrializado. 

ASPECTO PESSOAL – Sujeito ativo - A competência constitucional para instituir o Imposto Sobre Produtos Industrializados está deferida à União (art.153, IV, CF/88), caracterizada como sujeito ativo da obrigação tributária, razão pela qual não necessita a lei (federal) fazer expressa menção, pois se encontra contida de forma implícita. Já o contribuinte é aquele que efetuar o fato descrito no antecedente da norma jurídica tributária. 

ASPECTO QUANTITATIVO – A base de cálculo, nos dizeres de Alfredo Augusto Becker - constitui o aspecto fundamental da estrutura de qualquer tipo tributário por conter a dimensão da obrigação pecuniária, tendo a virtude de quantificar o objeto da imposição fiscal, como seu elemento nuclear, o verdadeiro cerne da hipótese de incidência normativa.
Com relação a esse imposto, a regra geral é a seguinte: dos produtos nacionais ou nacionalizados, é do preço da operação que decorre o fato imponível. 

Já a alíquota do imposto consta de uma tabela específica para cada um dos diversos produtos industrializados, mediante classificação em posição, observando critérios estabelecidos em convenções internacionais. Essa tabela não estabelece um específico percentual para todos os produtos, mas, por vezes, indica alíquota zero, ou mesmo produtos não tributados.

